
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000439497

Habeas Corpus nº 2132533-15.2025.8.26.0000 – São Paulo

Impetrante : Aline Aparecida Fernandes dos Santos

Paciente : Alex Lima dos Santos

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de 

ALEX LIMA DOS SANTOS. A impetrante noticia que foi determinado, 

pelo Magistrado de primeiro grau, que o paciente compareça com 

algemas ao plenário do Tribunal do Júri. Atesta que a Defesa solicitou 

que o réu comparecesse com vestimentas civis e sem a utilização de 

algemas, de modo que o pleito foi indeferido mediante 

fundamentação inidônea. Entende que a manutenção das algemas e 

o uso de uniforme do sistema prisional pode influenciar a decisão dos 

jurados, violando o direito de defesa e a presunção de inocência. 

Reitera o questionamento quanto à fundamentação utilizada para 

indeferir o pleito defensivo. Tece comentários sobre dissonância 

cognitiva, estudos e experimentos na área da psicologia social. 

Apresenta julgados de alguns casos internacionais. Reforça que o 

STF permite o uso de algemas em casos excepcionais, nos termos 

da Súmula Vinculante nº 11. Busca, liminarmente e no mérito, a 

concessão do direito ao paciente de comparecer ao plenário do júri 

com vestimentas comuns, sem a utilização de algemas.

A providência liminar em habeas corpus é 

excepcional. Está reservada para os casos em que o alegado 

constrangimento se afigura claro, o que não ocorre no caso.
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Diversamente do alegado pela impetrante, verifico, 

em análise sumária e após consulta aos autos de origem, que a 

decisão proferida pelo Juízo “a quo” deferiu ao paciente a 

possibilidade de utilização de vestimentas comuns, indeferindo 

apenas a retirada das algemas durante o plenário, mediante ampla 

fundamentação apresentada oralmente (mídia digital  página 1402 

dos autos de origem). Portanto, não há vício a ser reconhecido nessa 

fase e seria caso de negar a liminar.

De qualquer forma, o tema não é próprio para o 

Habeas Corpus, porque não há discussão sobre restrição 

constrangedora de liberdade.

A ação constitucional somente pode ser conhecida 

quando cuida da tutela direta da liberdade de locomoção ou de 

pedido diverso do recurso próprio e que reflita imediatamente na 

liberdade do paciente (HC 482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2020, DJe 

03/04/2020). Eis a íntegra da ementa desse julgado:

HABEAS CORPUS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

NULIDADES. HABEAS CORPUS IMPETRADO NA 

ORIGEM DE FORMA CONTEMPORÂNEA À 

APELAÇÃO, AINDA PENDENTE DE JULGAMENTO. 

MESMO OBJETO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

COGNIÇÃO MAIS AMPLA E PROFUNDA DA 
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APELAÇÃO. RACIONALIDADE DO SISTEMA 

RECURSAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. A existência de um complexo sistema recursal no 

processo penal brasileiro permite à parte prejudicada 

por decisão judicial submeter ao órgão colegiado 

competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e 

no prazo previsto em lei. Eventual manejo de habeas 

corpus, ação constitucional voltada à proteção da 

liberdade humana, constitui estratégia defensiva 

válida, sopesadas as vantagens e também os ônus 

de tal opção. 2. A tutela constitucional e legal da 

liberdade humana justifica algum temperamento aos 

rigores formais inerentes aos recursos em geral, mas 

não dispensa a racionalidade no uso dos 

instrumentos postos à disposição do acusado ao 

longo da persecução penal, dada a necessidade de 

também preservar a funcionalidade do sistema de 

justiça criminal, cujo poder de julgar de maneira 

organizada, acurada e correta, permeado pelas 

limitações materiais e humanas dos órgãos de 

jurisdição, se vê comprometido  em prejuízo da 

sociedade e dos jurisdicionados em geral - com o 

concomitante emprego de dois meios de impugnação 

com igual pretensão. 3. Sob essa perspectiva, a 

interposição do recurso cabível contra o ato 

impugnado e a contemporânea impetração de 

habeas corpus para igual pretensão somente 
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permitirá o exame do writ se for este destinado à 

tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir 

pedido diverso em relação ao que é objeto do recurso 

próprio e que reflita mediatamente na liberdade do 

paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus 

não deve ser admitido e o exame das questões 

idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para 

a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por 

via transversa, na liberdade individual. 4. A solução 

deriva da percepção de que o recurso de apelação 

detém efeito devolutivo amplo e graus de cognição - 

horizontal e vertical - mais amplo e aprofundado, de 

modo a permitir que o tribunal a quem se dirige a 

impugnação examinar, mais acuradamente, todos os 

aspectos relevantes que subjazem à ação penal. 

Assim, em princípio, a apelação é a via processual 

mais adequada para a impugnação de sentença 

condenatória recorrível, pois é esse o recurso que 

devolve ao tribunal o conhecimento amplo de toda a 

matéria versada nos autos, permitindo a reapreciação 

de fatos e de provas, com todas as suas nuanças, 

sem a limitação cognitiva da via mandamental. Igual 

raciocínio, mutatis mutandis, há de valer para a 

interposição de habeas corpus juntamente com o 

manejo de agravo em execução, recurso em sentido 

estrito, recurso especial e revisão criminal. 5. Quando 

o recurso de apelação, por qualquer motivo, não for 
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conhecido, a utilização de habeas corpus, de caráter 

subsidiário, somente será possível depois de 

proferido o juízo negativo de admissibilidade da 

apelação pelo Tribunal ad quem, porquanto é 

indevida a subversão do sistema recursal e a 

avaliação, enquanto não exaurida a prestação 

jurisdicional pela instância de origem, de tese 

defensiva na via estreita do habeas corpus. 6. Na 

espécie, houve, por esta Corte Superior de Justiça, 

anterior concessão de habeas corpus em favor do 

paciente, para o fim de substituir a custódia 

preventiva por medidas cautelares alternativas à 

prisão, de sorte que remanesce a discussão - a 

desenvolver-se perante o órgão colegiado da 

instância de origem - somente em relação à 

pretendida desclassificação da conduta imputada ao 

acusado, tema que coincide com o pedido formulado 

no writ. 7. Embora fosse, em tese, possível a análise, 

em habeas corpus, das matérias aventadas no writ 

originário e aqui reiteradas - almejada 

desclassificação da conduta imputada ao paciente 

para o crime descrito no art. 93 da Lei n. 8.666/1993 

(falsidade no curso de procedimento licitatório), com 

a consequente extinção da sua punibilidade -, 

mostram-se corretas as ponderações feitas pela 

Corte de origem, de que a apreciação dessas 

questões implica considerações que, em razão da 
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sua amplitude, devem ser examinadas em apelação 

(já interposta). 8. Uma vez que a pretendida 

desclassificação da conduta imputada ao réu ainda 

não foi analisada pelo Tribunal de origem, fica 

impossibilitada a apreciação dessa matéria 

diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob 

pena de, se o fizer, suprimir a instância ordinária. 9. 

Não há, no ato impugnado neste writ, manifesta 

ilegalidade que justifique a concessão, ex officio, da 

ordem de habeas corpus, sobretudo porque, à 

primeira vista, o Juiz sentenciante teria analisado 

todas as questões processuais e materiais 

necessárias para a solução da lide. 10. Habeas 

corpus não conhecido.

Rejeito, pois, liminarmente o Habeas Corpus, 

extinguindo o processo.

Intime-se. Ciência à Douta Procuradoria Geral de 

Justiça. Comunique-se imediatamente ao D. Magistrado.

São Paulo, 06 de maio de 2025.

PINHEIRO FRANCO

Relator
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